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TODAS AS TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS
Sexta-feira, 24 de julho de 2009.
Abrapp: Fundos têm enorme potencial de crescimento
 

[image: image1.jpg]“Os fundos de pensão têm pela frente ainda um enorme potencial de crescimento”, disse em entrevista à Rádio Pampa, de Porto Alegre, o Presidente da ABRAPP, José de Souza Mendonça, que apontou como sinais claros disso dois fatos: de um lado, para uma população economicamente ativa de 92 milhões de brasileiros, o número de trabalhadores protegidos não passa de 2,5 milhões, enquanto de outro lado à participação da poupança previdenciária no PIB brasileiro é hoje de menos de 18%, quando no exterior esse percentual ultrapassa facilmente os 80%, chegando a 140% no caso da Holanda.

Para Mendonça, a ser mantido o atual ritmo de crescimento o sistema poderá chegar aos 50% no ano 2020.

Para ajudar a fomentar o sistema, disse Mendonça, os fundos brasileiros estão levando à frente um trabalho de educação previdenciária e financeira. ”É preciso criar uma consciência previdenciária na população, começando pelos mais jovens”, notou o Presidente da ABRAPP, que falando para uma das emissoras de maior audiência na capital gaúcha explicou como funcionam e quais as vantagens de um plano para os participantes, as empresas, os sindicatos e a economia do País.

Mendonça chamou a atenção para o fato de a participação em um fundo de pensão ser hoje e cada vez mais imprescindível para quem tem renda superior a 10 salários mínimos. “Trata-se de criar as reservas para assegurar uma aposentadoria digna, tarefa agora facilitada pela estabilidade conseguida na economia brasileira”, concluiu o Presidente da ABRAPP.
SPC atualiza cadastro de dirigentes
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A Secretaria de Previdência Complementar está promovendo, junto às entidades fechadas de previdência complementar (EFPC), um recadastramento de pessoas físicas, dirigentes dos fundos de pensão e dos dados de pessoa jurídica das entidades e patrocinadoras.  A operação terminará no dia 15 de agosto próximo. 

Conforme Ofício Circular enviado pelo Departamento de Relações Institucionais e Organização - Derin, as EFPC devem validar e atualizar todas as informações constantes no sistema CAND  e os dados de pessoa jurídica da entidade e das patrocinadoras no sistema CAD_SPC, ambos disponíveis no portal eletrônico, no endereço http://www.previdencia.gov.br/spc.php?id_spc=230. 

Segundo levantamento realizado a partir do banco de dados da SPC, o sistema de previdência complementar fechado possui um estoque de 18.030 pessoas físicas cadastradas como dirigentes, função que inclui os membros do conselho deliberativo, conselho fiscal, diretoria-executiva e dirigentes de patrocinadoras. 

Desse total, 8.749 são ativos e o restante exerceu algumas dessas atividades citadas no período de 01/01/2004 e 01/05/2009. Este foi o período abrangido pelo recadastramento inicial.

Em relação aos dirigentes (diretor executivo, conselheiros deliberativo e fiscal, dirigente máximo da entidade e da patrocinadora)  e cargos especiais (contador, atuário e auditor independente), os fundos de pensão deverão validar, no que couber, os dados referentes a cargo, experiência profissional, escolaridade, penalidades, mandatos e período de atuação. 
Fonte: ABRAPP
Previdência privada perde US$ 5,4 tri com crise 
A crise atingiu em cheio a previdência privada corporativa mundial, de acordo com dados da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Para se ter uma ideia, ao final de 2008, os fundos de pensão tinham perdido US$ 5,4 trilhões, com um volume de bens administrados da ordem de US$ 22 trilhões. 
Em documento divulgado em Reunião com Reguladores e Supervisores dos Fundos de Pensão de diversos países, no início deste mês, a organização ressaltou que "pensões do trabalho têm um papel fundamental ao redor do mundo, complementando a renda da aposentadoria originada do estado". 
Apesar de afetado pela crise, o setor desempenha papel importante como estabilizador em um momento de maior turbulência, já que tem natureza de ativos diferentes (sem alavancagem e com pouco uso de derivativos) e conta com liquidez, uma vez que recebe regularmente a contribuição dos participantes, empregadores e empregados. 
Sete recomendações

Após ressaltar a importância da previdência privada, a OCDE citou sete recomendações ligadas aos seguintes itens: 
Condições para efetivar a regulação e supervisão do setor; 

Estabelecimento de planos de pensão, fundos de pensão e companhias de gerenciamento de fundos de pensão; Responsabilidade para os planos de pensão, bem como regras para financiamento e seguros; Gerenciamento de bens; Direitos dos membros e beneficiários e adequação dos benefícios; Governança;
IBA aponta graves efeitos dos expurgos sobre os planos 
Pronunciamento 01/2009 do Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) a respeito da “Incidência de Expurgos Inflacionários sobre os Valores que Compõem a Restituição de Contribuições do Participante por Ocasião do Desligamento de Plano de Benefícios Administrados por EFPCs”,  diz em seus parágrafos finais: “a revisão dos valores pagos a título de Reserva de Poupança provocaria de imediato decréscimo no ativo garantidor dos compromissos do plano, podendo ocasionar déficit no plano e, por conseqüência, a necessidade de revisão nas contribuições de modo a permitir o retorno ao equilíbrio atuarial”. 
Além disso, “a inclusão dos índices expurgados na determinação do valor da Reserva de Poupança resultaria na elevação dos compromissos do plano , causando impacto imediato nos valores das Reservas Matemáticas e acarretando desequilíbrio no Plano de Benefícios, em razão de não ter sido propiciada a respectiva contribuição, ou seja, a receita de cobertura. 
Assim, estaria imposto um aumento de despesa previdencial do plano de imediato, admitindo que os recursos para esta cobertura fossem, entretanto, diferidos no tempo. Conceitualmente, os atuais participantes e assistidos estariam financiando os custos advindos da revisão destes índices de atualização monetária, mediante a inclusão dos expurgos inflacionários para determinação do valor das Reservas de Poupança já pagas para aqueles que não contribuíram para usufruir deste critério de atualização. Ou seja, caberá aos que ficarem no plano a cobertura do custo do aumento do valor da Reserva de Poupança dos que já saíram. 
O ajuste no custeio decorrente da implementação deste critério diferenciado de atualização monetária, na hipótese de verificação de Déficit Técnico, fica ainda mais difícil no caso de planos fechados ao ingresso de novos participantes. 
Para o equacionamento do Déficit seria necessário o aumento de contribuições ou a criação de contribuições adicionais para participantes, assistidos (aposentados e pensionistas) e patrocinadores (art. 21 da LC 109/01), não sendo possível incluir no rateio deste custo os ex-participantes que seriam beneficiados de imediato pelo recebimento das diferenças decorrentes da aplicação dos índices expurgados no valor da Reserva de Poupança já recebida”.
Bancários: previdência complementar para todos 
Sindicato dos Bancários de Curitiba e Região, aprovou as reivindicações da categoria para a Campanha Nacional. O plenário geral da 11ª Conferência Nacional dos Bancários aprovou no início da noite de sábado 18 as reivindicações da categoria referentes à Previdência Complementar. As propostas estão em sintonia com as deliberações de 2008 e ganham também destaque na Campanha Nacional deste ano. 
O objetivo central dos bancários é assegurar nas negociações a implantação de Previdência Complementar em todos os bancos, com gestão compartilhada e representantes eleitos pelos participantes na direção e conselhos dos fundos de pensão. A maioria das instituições financeiras privadas não propicia essa oportunidade aos seus funcionários. 
Além de lutar pela universalização do direito a fundo de pensão entre os bancários, a plenária da Conferência respaldou a proposta de criação de três fundos específicos, patrocinados pelas instituições financeiras, para custear o auxílio-alimentação, a Participação nos Lucros e Resultados e o plano de saúde dos funcionários durante a aposentadoria. Entre várias ações políticas aprovadas, a categoria decidiu também exigir o fim do fator previdenciário, mecanismo de redução das aposentadorias adotado na Reforma Previdenciária de 1998.
Confira à íntegra das reivindicações e as ações políticas aprovadas: 
Artigo 30 - Planos de Previdência Complementar 
Os bancos abrangidos por esta Convenção se comprometem a instituir e patrocinar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, Plano de Previdência Complementar fechado para todos os seus empregados, com objetivo de garantir a suplementação de aposentadoria e pensão por morte e invalidez. 

§ 1° - Os bancos que já patrocinam planos de previdência adequarão seus regulamentos, no prazo de 180 (cento e oitenta dias) que deverão conter as cláusulas abaixo. 
§ 2° - O plano de benefício terá caráter universal, sendo oferecido obrigatoriamente para todos os empregados. 
§ 3° - No prazo de 180 dias previsto no "caput" será elaborado o regulamento do plano de benefícios do fundo, que será submetido à aprovação de todos os trabalhadores abrangidos, mediante votação direta fiscalizada pelas entidades sindicais signatárias desta Convenção.
§ 4° - Qualquer alteração nos estatutos e regulamento do plano de benefícios, tanto dos fundos a serem criados quanto dos já existentes anteriormente à vigência desta Convenção, será submetida à votação direta de todos os participantes. 
§ 5° - A gestão dos fundos de previdência, tanto os que vierem a ser criados quanto os já patrocinados pelas empresas do ramo financeiro, será compartilhada, garantindo-se aos representantes dos participantes a maioria votante na Diretoria Executiva, no Conselho Deliberativo e no Conselho Fiscal. 
§ 6º - A eleição dos representantes nos órgãos de gestão dos fundos será através do voto direto dos participantes ativos e assistidos. 
§ 7º - As empresas abrangidas por esta Convenção que já patrocinem fundo de previdência complementar garantirão a manutenção dos benefícios, regulamentos e condições estipulados no contrato inicial firmado pelo participante quando de sua adesão ao plano, mantendo as condições mais vantajosas aos participantes. 
§ 8° - O plano de previdência terá contribuição da patrocinadora e empregados. A contribuição da patrocinadora será, no mínimo, paritária. O plano de previdência poderá prever contribuições extraordinárias dos empregados. 
§ 9° - O plano de previdência preverá contribuição mínima.
§ 10 - Em casos de planos de Benefício Definido já existentes, esses terão previsão de benefício mínimo. 
§ 11 - O plano de previdência preverá o direito a benefício de renda continuada proporcional para o empregado com mais de 10 (dez) anos de plano. 
§ 12 - O plano de previdência preverá as opções de resgate e portabilidade de 100% (cem por cento) da reserva matemática nos casos de planos de benefício definido (no mínimo, a reserva de poupança) ou de 100% (cem por cento) do saldo de conta total de participante na modalidade contribuição definida, em caso de desligamento do plano. 
§ 13 - Os bancos abrangidos por esta Convenção se comprometem a instituir e patrocinar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sem custo para os participantes, planos de benefícios suplementares específicos para suprir: 
I - a cessação do recebimento do Auxílio Alimentação;

II - a falta de recebimento da Participação nos Lucros e Resultados; e. 
III - a alteração na modalidade de plano de saúde oferecido no momento da aposentadoria.  . 
 Fonte: ANAPAR

REGIMES PRÓPRIOS: Conselho de Dirigentes se reúne em Brasília

O secretário de Políticas de Previdência Social, Helmut Schwarzer, abriu segunda-feira (20) a 29ª Reunião do Conselho Nacional dos Dirigentes de Regimes Próprios de Previdência Social (Conaprev), no Hotel Nacional, em Brasília. Schwarzer, que preside o conselho, falou sobre os impactos nos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) da Convenção 102 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que estabelece padrões mínimos para a segurança social dos trabalhadores. 
O secretário destacou alguns avanços da previdência brasileira, enfatizando que em muitos pontos o sistema de seguro brasileiro oferece até mais vantagens que aquelas preconizadas pela convenção. 
Exemplo disso é quanto à exigência da participação das pessoas protegidas na administração do sistema previdenciário. Enquanto o parâmetro recomendado pela convenção para essa área é de participação tripartite – governo, empresários e trabalhadores -, no sistema previdenciário brasileiro as decisões são tomadas em nível quadripartite. Além dessas três representações, os aposentados também têm assento no Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), órgão superior de deliberação colegiada da Previdência Social brasileira. 
No tocante aos regimes próprios, Schwarzer enfatizou a adoção pelo Brasil de outros princípios básicos de seguridade social, como a definição e garantia dos benefícios, além das revisões atuariais feitas periodicamente pelo Conaprev, visando dar sustentabilidade ao sistema. 
Acordos internacionais - Avanços significativos foram alcançados pelo Ministério da Previdência Social (MPS) nos últimos meses, no campo das relações internacionais. Foi o que mostrou a diretora de Acordos Internacionais e chefe de Gabinete da Secretaria de Políticas de Previdência Social (SPS), Mônica Cabañas. 
Ao falar sobre as relações internacionais e a proteção social, ela explicou que vêm sendo mantidas negociações com a Alemanha, Canadá, Japão, Síria, Bélgica, além de países da América Latina, entre outros. “O objetivo é beneficiar milhares de brasileiros que residem no exterior e também estrangeiros que vivem no Brasil”, acentuou Cabañas. 
Profissionalização – Passo importante na profissionalização dos gestores dos RPPS foi a criação do curso de pós-graduação em Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social, em Recife, com aulas a partir deste mês. O curso é voltado a servidores, consultores de RPPS, advogados, sindicalistas, gestores e assessores previdenciários.
O informe sobre a criação do curso foi dado na reunião do Conaprev pelo diretor-presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco (Funape), Dácio Filho. A iniciativa é da fundação, em convênio com o Centro Brasileiro de Estudos Previdênciários (CBEP) e a Universidade Cândido Mendes (Ucam). O objetivo agora é estender a especialização em RPPS para outros estados. 
Experiência baiana – Gerar no segurado prestes a se aposentar a necessidade de construir um novo projeto de vida é o objetivo principal do projeto Prepare-se – Programa de Preparação do Servidor para a Aposentadoria, da Superintendência de Previdência (Suprev), o RPPS do Estado da Bahia. 
A experiência foi apresentada pela superintendente de Previdência da Secretaria de Administração do Governo do Estado da Bahia (Saeb), Daniella Souza Gomes. Ela informou que a primeira versão do Prepare-se aconteceu no início deste ano, esclarecendo os “pré-aposentados” sobre os direitos e deveres em relação à Previdência, incentivando a integração intergeracional, o trabalho social e voluntário, uma vida saudável e o desestímulo ao sedentarismo, com foco nos aspectos legal, psicossocial e de benefícios e parcerias. 
O Prepare-se está em conformidade com as disposições contidas no Estatuto do Idoso, que atribui ao Poder Público o dever de criar e estimular programas de preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, esclarecendo-os sobre os direitos sociais e de cidadania. 
No Prepare-se são oferecidas palestras, oficinas, exposições e serviços em encontros trimestrais, com duração de uma semana. Os servidores inscritos podem participar das atividades junto com os familiares. “Estamos conseguindo mostrar ao aposentado que a vida não acaba com o término da vida laboral, que existe outra etapa da vida e que é necessário planejá-la e vivê-la da melhor maneira possível”, comemora Daniella Gomes. 

Fonte: Previdência Social
Previdência: Eu quero sossego 


Em busca de uma aposentadoria tranqüila, jovens investem, ao mesmo tempo, em projetos profissionais e planos de previdência. Estratégia é aprovada por especialistas em finanças pessoais Rodrigo Felipe Escovedo viu, na adesão a um plano de previdência privada, o primeiro passo para garantir uma aposentadoria tranqüila. Precaução rotineira, não fosse um detalhe: o investidor tem apenas 22 anos e nem sequer concluiu o curso superior. A ideia é fazer com que os R$ 150 separados mensalmente virem R$ 10 mil no dia em que ele deixar de trabalhar. “Assim que eu entrar no mercado, quero aumentar esse investimento pelo menos de dois em dois anos até atingir R$ 600, que acho que é o suficiente para um plano de previdência privada, já que mais tarde entram família e outras despesas”, conta. Estagiário de uma seguradora, Rodrigo ganha R$ 600 e, às vezes, conta com a ajuda do pai para fazer o depósito.

Em um primeiro momento, a atitude de Rodrigo parece exagerada. Por que se preocupar com a aposentadoria antes mesmo de saber se os primeiros passos na carreira vão dar certo? Mas, segundo especialistas em finanças pessoais, assim que tiver algum tipo de renda fixa própria, mesmo que seja uma bolsa de estágio, o profissional precisa começar a se preparar para quando o trabalho deixar de ser uma obrigação. “Poupar é um valor social importante, mas que não faz parte da cultura dos jovens, que dependem muito dos pais e não viveram épocas de crises”, analisa o economista Roberto Piscitelli. 

O recomendado é destinar mensalmente de 5% a 10% da renda. Os mais velhos costumam recorrer à poupança, à previdência social e aos programas montados no local de trabalho. Para os jovens que se preocupam com o assunto, essas não parecem opções atraentes. Apoiados por especialistas, eles têm apostado tanto em alternativas menos arriscadas, como a previdência privada, quanto em projetos mais ousados e com chance maior de lucratividade, como o investimento autônomo. 
Diferentemente da poupança, que é mais flexível, a previdência privada, segundo Roberto Piscitelli, tem caráter de médio e longo prazo, o que evita a tentação de usar o valor investido a qualquer hora. “Nos dois, é possível sacar o dinheiro. Mas, na previdência privada, a taxa para saque antecipado é muito alta, o que estimulam muitos a continuar com a economia”, explica o também professor de finanças da Universidade de Brasília. 

Casado, Gleidson Teixeira da Silva optou pelo risco mínimo e foi além das expectativas. Em pouco mais de quatro meses de adesão a um plano de previdência privada, ele deposita mensalmente mais de 16% do salário. São R$ 200 tirados dos R$ 1.200 ganhos como pintor de obras. Na estréia, como forma de incentivo, foi depositado o dobro do valor. “Ainda não sei no que quero investir, mas já estou pensando em quando não puder mais trabalhar. Sei que o dinheiro só está aumentando lT, comemora o trabalhador de 28 anos. Autônomo, Gleidson também reconhece, no plano de previdência, uma alternativa de renda em caso de acidente de trabalho. 

Apesar de sugerido, o valor para começar o investimento não precisa ser alto. Segundo o vice-presidente da Federação Nacional de Previdência (Fenaprevi), o mercado tem diminuído a quantia mínima justamente para absorver os jovens. “Hoje, você consegue começar uma previdência privada com R$ 30”, ressalta Renato Russo. Fernando Neves não sabia da facilidade. “Eu não imaginava que podia começar com tão pouco. Antes, eu pensava em procurar um plano só perto dos 30 anos”, reconhece o estudante de relações internacionais. Ainda assim, aos 22 anos, ele acredita que é melhor arrumar um emprego estável antes de fazer esse tipo de investimento.   (Correio Braziliense)
Reajuste deve ser conforme o valor do benefício 


O governo deverá apresentar uma proposta de reajuste escalonado para os segurados que recebem mais do que o piso do INSS (hoje, R$ 465) para o ano que vem. 
Aposentados querem 9% de aumento 

A ideia é criar índices diferentes de aumento de acordo com o valor que o segurado recebe. Quem ganhar mais terá um reajuste menor. 

O ministro Luiz Dulci, da Secretaria Geral da Presidência da República, disse anteontem, durante entrevista ao programa "Bom Dia Ministro", da Radiobras, que a "fórmula" do reajuste de 2010 do INSS poderá ter índices diferentes "de acordo com o que a pessoa recebe". 
Essa proposta de reajuste escalonado foi apresentada pela Força Sindical e pela CUT (Central Única dos Trabalhadores), em 2007, ao então ministro da Previdência, Luiz Marinho, que ficou de discutir o assunto dentro do governo. 

A proposta trata de um reajuste com três tipos de índice para quem recebe acima do piso do INSS. 
A primeira faixa inclui os aposentados que recebem de um a três pisos do INSS. Para eles, o reajuste teria que ser similar ao do salário mínimo --que leva em conta o crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) de dois anos antes e a inflação do ano anterior. 

Na segunda faixa, estão os segurados que recebem entre três e cinco pisos. Para essa faixa, as centrais e as entidades de aposentados não têm consenso em relação ao índice de reajuste. 
A tendência é que seja a recomposição da inflação pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), mais um índice de aumento real que pode ser, segundo a Força Sindical, de 50% do crescimento do PIB de 2008 --que foi de 5,1%. Nesse caso, para a segunda faixa, o reajuste seria próximo de 6,14%.
 
A última faixa, dos segurados que recebem mais do que cinco pisos do INSS (R$ 2.325), teria um reajuste de acordo com a inflação do período, sem aumento real. O ministro Dulci afirmou que o governo está fazendo todos os estudos possíveis para chegar a uma proposta equilibrada de aumento para os benefícios. 

"Esse reajuste para os aposentados terá que ser o que a Previdência pode pagar. Vamos ter que encontrar algum tipo de percentual superior à inflação", disse o ministro. 

Para os reajustes a partir de 2010, o governo deverá apresentar um projeto de lei ao Congresso alterando a regra do aumento.   (Juca Guimarães - Agora S.Paulo-18.07) 

Aposentados querem 9% de aumento 

Para a Cobap (Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas), o reajuste em 2010 para todos os aposentados deve ser de 9%. "O governo tem recursos mais que suficientes para dar um aumento digno aos aposentados sem ter que recorrer a índices escalonados", disse Warley Gonçalves, presidente da entidade. 

Reajuste deve ser conforme o valor do benefício 

Para o sindicato dos aposentados da Força Sindical, é possível fazer um reajuste escalonado, porém, o governo tem de se comprometer a recompor o poder de compra dos benefícios e a criar um índice de inflação para os idosos. 
De acordo com o sindicato, as perdas dos últimos anos chegam a 14%, e o INPC não é um parâmetro fiel para o aumento do custo de vida dos aposentados e pensionistas do INSS. 
O Sintapi (Sindicato Nacional dos Trabalhadores Aposentados e Pensionistas, da CUT) diz que o escalonamento pode ser uma solução para melhorar o índice de reajuste dos aposentados que ganham menos, mas também exige que o governo apresente uma proposta de recuperação do poder de compra dos benefícios acima do mínimo.   (Juca Guimarães - Agora S.Paulo). 

Fonte: AssPreviSite
Previdência alcançou recorde, revela jornal 

O melhor desempenho de arrecadação da Previdência Social, desde 1995, foi registrado em maio deste ano com um total de R$ 14,4 bilhões recolhidos no País. O resultado reflete o esforço do governo Federal em formalizar a relação de trabalho, segundo o ministro da Previdência, José Pimentel. O número representa um crescimento de 8% em relação a maio do ano passado e de 1,6% sobre abril. 
A comparação, segundo divulgou o Diário do Nordeste, não considera os meses de dezembro, quando o resultado praticamente dobra, influenciado pelo recolhimento da contribuição sobre o 13º salário. 

De acordo com o ministro, para alcançar este resultado foram necessários quatro fatores: a melhoria no controle da Previdência, a implantação do Simples Nacional, a crise econômica afetou mais as empresas automatizadas do que as que têm maior empregabilidade e a retomada da formalização de empregos, que gerou 300 mil novas vagas no primeiro semestre deste ano. Pimentel comparou: “entre os anos de 1980 e 1990, o Brasil criava por ano 107 mil postos de trabalho”. 
Em relação às contas da Previdência, o ministro destacou que um planejamento prevê a volta do superávit até 2015. Em maio passado, a diferença entre a arrecadação e as despesas gerou um déficit de R$ 2,739 bilhões. Apesar de negativo, o déficit é 12% menor que o registrado em abril e 5,6% menor que igual mês de 2008. 
Trata-se da primeira vez neste ano em que o déficit previdenciário apresenta queda na comparação com igual mês do ano passado. As despesas em maio somaram R$ 17,1 bilhões, aumento de 5,5% no ano e queda de 0,9% em relação a abril. 
Impacto do EI - Para José Pimentel, a figura jurídica do Empreendedor Individual (EI) deverá ser lembrada como uma política urbana de impacto sobre a queda do déficit previdenciário. Outra ação, com esta finalidade, é o acordo de 2 milhões de ações ajuizadas contra a Previdência, desde 1990. “Estamos reservando R$ 6,1 bilhões para pagar o passivo da Previdência”. 
O déficit nas contas da Previdência Social cresceu 10,4% nos cinco primeiros meses de 2009, para R$ 18,1 bilhões, na comparação com o mesmo período do ano passado. O percentual é menor que o verificado até abril, de 14%, o que indica melhora nas contas da Previdência. Esse resultado é a diferença entre uma arrecadação de R$ 58,5 bilhões — aumento de 5,8% em relação a 2008 — e uma despesa de R$ 86,6 bilhões (alta de 6,7%). 
O governo prevê um déficit de R$ 42,1 bilhões para a Previdência em 2009. Em relação aos trabalhadores na área urbana, o déficit acumulado no ano está em R$ 2,61 bilhões, um crescimento de 12%. A Previdência rural registrou déficit de R$ 15,5 bilhões, avanço de 10,1%. (Diário do Nordeste).
Modelo previdenciário brasileiro torna benefícios imunes às crises econômicas, diz secretário
A opção brasileira pelo sistema de benefício definido na área da Previdência Social tornou os segurados imunes às crises econômicas. A avaliação é do secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, Helmut Schwarzer, segundo informou a Agência Brasil, que acompanhou a participação do secretário na abertura da reunião do Conselho Nacional dos Dirigentes de Regimes Próprios de Previdência Social (Conaprev). 
Para efeito de comparação, ele falou do caso do Chile, onde a crise financeira mundial reduziu substancialmente o poder de compra dos segurados chilenos, que têm suas aposentadorias vinculadas às contas de fundos de investimento. Isso acontece porque o sistema chileno é influenciado pelas oscilações do mercado financeiro, das políticas macroeconômicas e tributária e, em alguns casos, até mesmo do câmbio. 
O secretário lembrou que grande parte dos fundos de previdência complementar, no Brasil, se baseia no sistema de contribuição definida, adotado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), o que dá segurança aos beneficiários. 
Também em países da Europa, como a Irlanda, os benefícios previdenciários foram afetados pela crise econômica, pois ocorreu grande desvalorização dos fundos de investimentos. 
Nos Estados Unidos as contas individuais capitalizadas sofreram igualmente impactos sérios com a crise, criando insegurança para os aposentados no longo prazo. Na Argentina, no entanto, o problema foi conciliado com a estatização do sistema previdenciário, de acordo com o secretário. 
Schwarzer defende que "o correto é o Estado assumir de forma relevante a proteção social, dentro de um pilar em que as pessoas não fiquem dependentes das oscilações financeiras e, ao mesmo tempo, o trabalhador possa, opcionalmente, se apoiar num sistema de previdência complementar". 

Ele recordou que a Câmara dos Deputados já aprovou a criação da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), que, agora, está tramitando no Senado Federal. Seu papel será fortalecer a supervisão dos fundos de previdência complementar. A instituição do órgão, segundo o secretário, vai abrir caminho também para a instituição do sistema complementar para os servidores públicos. 

O secretário discutiu terça-feira (21), os regimes próprios de Previdência Social, em face da ratificação pelo Brasil, neste ano, da Convenção 102, da Organização Internacional do Trabalho (OIT). O tratado é de 1952 e estabelece regras mínimas de proteção social aos trabalhadores. 

O Brasil, a Bulgária e a Albânia estão entre os últimos países a aderir aos compromissos da Convenção 102. No entanto, Schwarzer ressaltou que o Brasil é apontado, no mundo, como modelo na área das aposentadorias urbana e rural e em políticas sociais, como o programa Bolsa Família e o Sistema Único de Saúde (SUS). 
Previdência registra aumento na arrecadação no primeiro semestre 

Previdência Social registrou aumento da arrecadação líquida no primeiro semestre de 2009. De janeiro a junho, a receita foi de R$ 82,9 bilhões, valor 5,4% superior ao total obtido no mesmo período de 2008, quando foram arrecadados R$ 78,6 bilhões, conforme dados apresentados pelo Ministério da Previdência Social (MPS). O principal elemento que explica este crescimento está na trajetória positiva da receita corrente, devida pelas empresas urbanas, cuja arrecadação – de R$ 87,4 bilhões - manteve-se em patamar elevado, a despeito da crise econômica mundial. 
O resultado do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) no mês de junho registrou aumento da arrecadação líquida. A receita de R$ 14 bilhões foi 3,6% superior aos R$ 13,6 bilhões obtidos no mesmo período de 2008. E o resultado positivo deve-se novamente ao desempenho crescente das receitas correntes. Foram obtidos R$ 14,9 bilhões, o segundo melhor resultado da série histórica desde 1995 - excetuados os meses de dezembro e o mês de março de 2009, quando a receita corrente mensal foi de R$ 15,0 bilhões. 
Resultado semestral - Além do crescimento da receita líquida, o RGPS registrou uma evolução favorável da recuperação de créditos. O crescimento foi de 8,7% sobre o primeiro semestre de 2008. Os devedores da Previdência pagaram R$ 5,1 bilhões no primeiro semestre deste ano, contra R$ 4,7 bilhões registrados nos seis primeiros meses de 2008. 
O pagamento de benefícios também apresentou aumento nos seis primeiros meses deste ano. De janeiro a junho, a Previdência destinou R$ 104,4 bilhões para pagar benefícios, valor 6,5% maior que os R$ 98 bilhões necessários no mesmo período de 2008. O aumento é explicado, em grande parte, pelo impacto do reajuste real do piso previdenciário, antecipado em um mês em relação a 2008. O pagamento de sentenças judiciais, que teve crescimento de 15,2%, também contribuiu para a elevação da despesa no primeiro semestre de 2009. 
Segundo o MPS, a necessidade de financiamento, como resultado, foi de R$ 21,5 bilhões no primeiro semestre de 2009. O aporte feito pelo Tesouro Nacional foi 10,7% maior que o volume necessário nos seis primeiros meses de 2008, quando o repasse somou R$ 19,4 bilhões. 
Urbano – No setor urbano, a arrecadação da Previdência foi de R$ 80,6 bilhões no primeiro semestre deste ano. A receita foi 5,9% superior ao acumulado no mesmo período de 2008, já computada a inflação (INPC). Naquele semestre, a receita foi de R$ 76,1 bilhões.
O pagamento de benefícios urbanos somou R$ 83,5 bilhões. No comparativo entre o primeiro semestre de 2008 e o mesmo período deste ano, houve aumento de 6,3%. De janeiro a junho do ano passado, essa despesa foi de R$ 78,5 bilhões. 
A necessidade de financiamento alcançou R$ 2,9 bilhões, no acumulado dos seis primeiros meses de 2009. O resultado do RGPS apontou crescimento de R$ 419 milhões, em relação ao mesmo período de 2008, quando foram necessários R$ 2,5 bilhões. 
Rural – No meio rural, a Previdência Social registrou, no acumulado dos seis primeiros meses deste ano, uma necessidade de financiamento de R$ 18,6 bilhões. A despesa foi de R$ 20,8 bilhões e a receita somou R$ 2,2 bilhões. No mesmo período do ano passado, a necessidade de financiamento foi de R$ 16,9 bilhões, resultado de uma despesa de R$ 19,4 bilhões e de uma receita de R$ 2,5 bilhões. 

Benefícios concedidos – A Previdência Social concedeu 2,058 milhões de benefícios nos seis primeiros meses de 2009. Destes, 1,53 milhão beneficiaram segurados do meio urbano e 527,2 mil atenderam a segurados rurais. Outros 173,4 mil referem-se a benefícios assistenciais operacionalizados pela Previdência por delegação de outras instituições e compostos majoritariamente pelos Benefícios de Prestação Continuada – BPC da Lei Orgânica de Assistência Social (Loas). 
O total de pagamento de benefícios chegou a R$ 17,4 bilhões no mês de junho. O valor é 5,2% maior que os R$ 16,5 bilhões necessários, no mesmo período do ano passado, e 1,4% superior aos R$ 17,2 bilhões despendidos em maio deste ano. 
A necessidade de financiamento, por sua vez, aumentou no comparativo tanto com o mesmo mês do ano passado quanto com o mês de maio deste ano. O aporte de R$ 3,3 bilhões, pelo Tesouro Nacional, foi maior 12,5%, se comparado com os R$ 3 bilhões necessários em 2008 – exatamente na mesma proporção da oscilação da recuperação de créditos frente ao mês anterior -, e 22,9%, no comparativo com os R$ 2,7 bilhões registrados no mês anterior. 
Urbano - No setor urbano, o resultado do RGPS de junho apresentou aumento de 4,1% na arrecadação, se o valor de R$ 13,6 bilhões for comparado com a receita do mesmo mês de 2008, quando foram arrecadados R$ 13,1 bilhões. Na comparação com maio deste ano, houve queda de 2,5% na arrecadação. Naquele mês, foram obtidos R$ 13,9 bilhões. A despesa foi de R$ 13,9 bilhões e a necessidade de financiamento somou R$ 314 milhões. 
Rural – No meio rural, o resultado do RGPS de junho apontou uma necessidade de financiamento de R$ 3 bilhões. A despesa somou R$ 3,4 bilhões e a receita foi de R$ 421,7 milhões. 
Benefícios – Em junho, a Previdência pagou 23,197 milhões de benefícios, incluídos os previdenciários e acidentários. Houve um acréscimo de 3,7%, em comparação com junho de 2008. As aposentadorias somaram 14,7 milhões de benefícios, resultado de uma elevação de 4,3% em relação ao número de aposentadorias existentes em junho de 2008 (14,155 milhões).
Devido ao Nexo Técnico Epidemiológico (Netep), implantado em abril de 2007, os estoques de auxílios-doença ainda sofrem alterações. Enquanto os previdenciários apresentam queda, os benefícios acidentários sobem, pois o Netep reclassifica como acidentários benefícios para os quais deixou de ser emitida a Comunicação de Acidentes de Trabalho (CAT). 
Evolução – A evolução da quantidade de benefícios emitidos pela Previdência Social, entre dezembro de 2000 e junho de 2009, mostra que houve aumento de 32,3%. Nesse período, os benefícios previdenciários e acidentários emitidos passaram de 17,5 milhões para 23,2 milhões. 
Valor médio real – O valor médio real dos benefícios pagos pela Previdência Social no primeiro semestre de 2009 teve um crescimento real de 20,8% em relação ao mesmo período de 2002 e chegou a R$ 663,45 em junho. O aumento é verificado tomando-se por base a média do primeiro semestre de cada ano. 
Faixas de valor – Em junho de 2009, 69,2% dos benefícios pagos pela Previdência Social possuíam valor de até um salário mínimo, o que representa 18,4 milhões de beneficiários diretos. 
No meio urbano, os benefícios com valor de até um salário mínimo representaram 47% do total, atingindo 7,2 milhões de pessoas. Já no meio rural, o percentual de benefícios com valor de até um salário mínimo foi de 99,3%, beneficiando 7,8 milhões de brasileiros. 
Entre os benefícios assistenciais pagos em junho, 99,6% tiveram valor igual a um salário mínimo, beneficiando 3,4 milhões de pessoas. 
Estes benefícios são operacionalizados pela Previdência por delegação de outras instituições e compostos majoritariamente pelos Benefícios de Prestação Continuada – BPC da Loas, que equivalem a um salário mínimo. 
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FOLHA DE PAGAMENTO: Publicado edital para licitação do INSS
O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) publicou nesta quarta-feira (22), no Diário Oficial da União, o aviso de licitação para o pagamento dos novos benefícios previdenciários. O pregão será realizado em Brasília, nos dias 5 e 6 de agosto. O edital está disponível para consulta e download em www.comprasnet.gov.br. 

O pregão será presencial e de maior preço, ou seja, a instituição financeira que oferecer mais, terá o direito de efetuar o pagamento aos novos beneficiários. O modelo de licitação, aprovado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), foi submetido a uma audiência pública, ocorrida em 1º junho, para que os interessados pudessem fazer sugestões para o aperfeiçoamento das regras. As sugestões foram estudadas pela equipe técnica do INSS e as alterações, consideradas técnica e juridicamente viáveis, foram incorporadas às regras. 

Os bancos vencedores terão direito a pagar os benefícios concedidos nos cinco anos seguintes à realização da licitação. O contrato do INSS com cada banco terá duração de 20 anos, ou seja, as instituições se comprometem a continuar a pagar os benefícios por todo este período. A cada cinco anos o INSS irá realizar pregões para ofertar o direito ao pagamento dos novos benefícios concedidos no período seguinte. Atualmente, em média, são concedidos 377 mil benefícios por mês. Hoje, o INSS tem 26,6 milhões de beneficiários, que continuarão recebendo nas mesmas instituições bancárias em que recebem atualmente.

Serviços - As regiões foram divididas em 26 lotes, subdivididos em microrregiões. Se o banco ganhador de um determinado lote não tiver condições de realizar o pagamento em uma ou mais microrregiões, o serviço será oferecido à instituição classificada imediatamente abaixo.

Além do pagamento de benefícios, os bancos deverão oferecer serviços como o fornecimento de extratos, um DOC ou TED mensal sem ônus, extrato anual de pagamentos, extrato de imposto de renda, atualização cadastral do beneficiário e emissão de cartão de identificação do beneficiário. Os bancos também irão disponibilizar, nos terminais de autoatendimento, o extrato de pagamento do mês. 

Até setembro de 2007, as instituições financeiras cobravam, do INSS, tarifas para realizarem o pagamento de benefícios. Naquele mês foi assinado acordo para que os bancos conveniados continuassem a fazer o pagamento da folha sem ônus para a Previdência. O acordo, renovado em fevereiro passado, prevê que não haja ônus de qualquer parte até o fim de 2009.

Em abril de 2008, um acórdão do TCU determinou ao INSS e à Secretaria do Tesouro Nacional que modificassem a forma de contratação das instituições financeiras que fazem o pagamento de benefícios previdenciários. O objetivo é obter propostas que representem mais vantagem para a Administração Pública e para os beneficiários do INSS.
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